
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989226 - SP (2025/0090704-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SIMONE PEREIRA LOPES SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. SÚMULA N. 691/STF.  IMPETRADO CONTRAWRIT
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da
Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que indeferiu
liminarmente  impetrado contra decisão liminar dohabeas corpus
Tribunal de Justiça do Estado de São Paul, mantendo a prisão
preventiva da agravante, acusado da suposta prática dos crimes de
tráfico de drogas. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido
de não caber  contra decisão que indefere liminar nahabeas corpus
origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal,
aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou
teratologia da decisão impugnada.
3. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão da
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada à agravante, acusada de transportar 244,5
kg de maconha em contexto de tráfico interestadual, com indícios de
preparação prévia do veículo utilizado para cometer o crime, que
ostentava placa adulterada.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da
Súmula n. 691/STF.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989226 - SP (2025/0090704-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SIMONE PEREIRA LOPES SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. SÚMULA N. 691/STF.  IMPETRADO CONTRAWRIT
DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da
Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que indeferiu
liminarmente  impetrado contra decisão liminar dohabeas corpus
Tribunal de Justiça do Estado de São Paul, mantendo a prisão
preventiva da agravante, acusado da suposta prática dos crimes de
tráfico de drogas. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido
de não caber  contra decisão que indefere liminar nahabeas corpus
origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal,
aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou
teratologia da decisão impugnada.
3. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar em razão da
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta da conduta imputada à agravante, acusada de transportar 244,5
kg de maconha em contexto de tráfico interestadual, com indícios de
preparação prévia do veículo utilizado para cometer o crime, que
ostentava placa adulterada.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da
Súmula n. 691/STF.
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por SIMONE PEREIRA LOPES
SIQUEIRA, em face de decisão proferida pela Presidência deste Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente o  impetrado com base na Súmula 691habeas corpus
do Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 122/124). 

Consta dos autos que a agravante foi presa em flagrante em 14 de março de
2025, sob a imputação da prática do crime de tráfico de drogas, tendo a prisão sido
convertida em preventiva em audiência de custódia (e-STJ fls. 113/117). 

Em suas razões recursais, alega que a decisão monocrática agravada estaria
eivada de manifesta ilegalidade, uma vez que deixou de reconhecer a excepcionalidade
da hipótese, apta a justificar a superação da Súmula 691 do STF. Sustenta que a
segregação cautelar da paciente carece de fundamentação concreta, tendo se limitado à
quantidade de droga apreendida, sem demonstração efetiva do perigo gerado por sua
liberdade, tampouco da existência de risco à instrução criminal ou à ordem pública, como
exige o art. 312 do Código de Processo Penal. Argumenta, ainda, que a paciente é
primária, possui residência fixa e ocupação lícita, e que a medida extrema mostra-se
desproporcional à luz do princípio da presunção de inocência.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do
recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva da
agravante, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, o agravo regimental não
merece provimento. 

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não
caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada
flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual
"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de  impetrado contrahabeas corpus
decisão do Relator que, em  requerido a tribunal superior, indefere a habeas corpus
liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se
admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer
ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal
de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às
instâncias ordinárias.
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No caso, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão preventiva da paciente
pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 115/116): 

Como se vê, há nos autos indícios suficientes de materialidade do delito de
tráfico de drogas, haja vista a quantidade do entorpecente apreendido, quais
sejam, 244,5 quilogramas de tetrahidrocannabinol, popularmente conhecida
como maconha, conforme auto de exibição e apreensão de fls. 22/25 e laudo
preliminar de fls. 28/31, demonstrando que o entorpecente teria como destino
a traficância. Ademais, consta que o veículo utilizado para o transporte
ostentava placa diversa da sua, denotando-se que foi previamente preparado
para a conduta ilícita, em tese, praticada. Finalmente, observa-se que a
informação é de que a autuada havia buscado o entorpecente em Foz do
Iguaçu no Paraná, configurando, a priori, circunstância majorante. Não
obstante se constate a primariedade (fls. 95), os elementos retro destacados
mostram mais aprofundado envolvimento com a prática delitiva, em tese,
praticada e, assim, podem afastar a possibilidade em eventual e futura
condenação do reconhecimento do denominado “tráfico privilegiado” e, por
conseguinte, impede a substituição da pena corporal por restritiva de direitos.
(...) 
Portanto, no caso em apreço, mostra-se proporcional a cautelar máxima, ante
a concreta possibilidade de reiteração criminosa, revelando que medidas mais
brandas não são suficientes para aplacar o ímpeto, em tese, delituoso. No
mais, vale destacar que o crime de tráfico prevê pena máxima superior a 04
(quatro) anos de reclusão, razão por que preenchido o requisito previsto no
art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal, já na sua nova redação. Além
disso, trata-se de crime gravíssimo, especialmente ante a vultuosa quantidade
do entorpecente que poderia gerar centenas de porções alcançando indefinido
número de pessoas, o que traz intranquilidade social, destrói o ambiente
familiar ao gerar o vício e a dependência química, motiva a prática de outros
crimes, mormente os violentos diante do descontrole dos usuários tomados
pelos efeitos das drogas, e por fim, mas não menos importante, financia o
crime organizado, fato que é público e notório. Tudo isso evidencia que a
prisão cautelar se mostra necessária para garantia da ordem pública.
 

Por sua vez, ao indeferir a liminar e manter a segregação cautelar, o
Desembargador Relator ponderou que (e-STJ fls. 9/10): 

Consta dos autos que no dia 14 de março de 2025, policiais militares que
faziam patrulhamento de rotina avistaram um veículo com a lanterna direita
queimada e resolveram abordar a fim de orientar a condutora sobre a infração
de trânsito. Contudo, a Paciente se mostrou nervosa e no interior do veículo
havia forte cheiro de “maconha”. Os policiais ordenaram que ela descesse do
carro para mostrar a lanterna queimada, quando foi possível verificar a
existência de um fardo com drogas no banco traseiro. Os policiais também
constataram que a placa do veículo utilizado pela Paciente era “fria”.
Indagada, a Paciente confessou aos policiais que estava realizando o
transporte de drogas da cidade de Foz do Iguaçu/PR para o KM 35 da
Rodovia Ayrton Senna e que receberia R$ 12.000,00 pelo serviço.
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A decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva está
adequadamente fundamentada, baseada na gravidade concreta do fato,
consignando que “há nos autos indícios suficientes de materialidade do delito
de tráfico de drogas, haja vista a quantidade do entorpecente apreendido,
quais sejam , 244,5 quilogramas de tetraidrocanabinol, popularmente
conhecida com o maconha, conforme auto de exibição e apreensão de fls. 22
/25 e laudo preliminar de fls. 28/31, demonstrando que o entorpecente teria
com o destino a traficância. Adem ais, consta que o veículo utilizado para
o transporte ostentava placa diversa da sua, denotando-se que foi previam ente
preparado para a conduta ilícita, em tese, praticada. Finalmente, observa-se
que a informação é de que a autuada havia buscado o entorpecente em Foz do
Iguaçu no Paraná, configurando, a priori, circunstância majorante. Não
obstante se constate a primariedade (fls. 95), os elementos retro destacados
mostram mais aprofundado envolvimento com a prática delitiva, em tese,
praticada e, assim , podem afastar a possibilidade em eventual e futura
condenação do reconhecimento do denominado “tráfico privilegiado” e, por
conseguinte, impede a substituição da pena corporal por restritiva de direitos”
(grifei), não se vislumbrando, ao menos por ora, constrangimento ilegal a ser
sanado por via liminar.
 

Como visto, a custódia foi mantida em caráter liminar, em razão da
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da conduta
imputada à agravante, acusada de transportar 244,5 kg de maconha em contexto de
tráfico interestadual, havendo indícios de preparação prévia do veículo utilizado para a
prática do crime, o qual ostentava placa adulterada.

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª.
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o da açãomodus operandi 
delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea
para afastar, neste momento, a alegação de manifesta ilegalidade que justificasse a
superação do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda
averiguação mais aprofundada pelo Tribunal estadual, no momento oportuno.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado n. 691 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SÚMULA N. 691/STF.
WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência
deste Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado contra decisão liminar do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paul, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado da suposta prática
dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem, na
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por
analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão
impugnada.
3. A prisão preventiva foi mantida em caráter liminar tendo em vista a
gravidade concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de se associar
com os corréus e realizar, ao menos em 3 oportunidades, pelo tráfico
interestadual de quantidade considerável de drogas, evidenciado pela
apreensão, no veículo do corréu Gledson, de 261 tabletes de maconha,
pesando 280,5kg, e 10 tabletes de skank, pensado 11,4kg. Além disso,
ressaltou-se o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o agravante possui
antecedentes criminais.
4. Sobre o tema, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta
capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes;
HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)".
(AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Outrossim, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC,
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).15/02/2022 18/02/2022
6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula n.
691/STF.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 960.893/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 18/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO
STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
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INSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal
Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que
indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de
indevida supressão de instância.
2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida como
válida para a prisão preventiva, tendo em vista a expressiva quantidade de
entorpecente apreendido (4 sacos de maconha e 25 tabletes semelhantes a
haxixe, pesando, respectivamente, 2kg e 2,5kg).
3. "Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da
prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares
alternativas" (AgRg no HC n. 573.598/SC, rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe ).23/6/2020 30/6/2020
4. É firme nessa Corte o entendimento de que, "em relação à alegação de
desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se
de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento
da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg
no RHC n. 171.448/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).18/10/2022 24/10/2022
5. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da
Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 913.363/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em ,19/8/2024
DJe de .)22/8/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. S. 691 DO STF. GRAVIDADE DA
CONDUTA DELITIVA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa
de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e com a
presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a manutenção
da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso,
a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da
concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c
312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do
Código de Processo Penal, em especial a gravidade em concreto da conduta
delitiva, porquanto apreendida quantidade relevante de maconha - a saber, 3
kg da substância.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 828.837/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023
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Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0090704-8 HC 989.226 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001460820258260578  20768343920258260000  610912025

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA 
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA  - SP513064
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SIMONE PEREIRA LOPES SIQUEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE PEREIRA LOPES SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADA : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA  - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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